
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0100816-90.2012.815.2001 — 9ª Vara Cível da Capital.
RELATOR       :  Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado em substituição ao Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      : João Pedro Cipriano
ADVOGADO    : Sergio Nicola macedo Porto – OAB/PB 13.250
APELANTE      : Banco Santander (Brasil) S/A.
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APELAÇÃO CÍVEL — INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — 
INSERÇÃO  NO  CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO  — 
IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  QUITAÇÃO  DE 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO — PROVA NOS AUTOS — DEVER 
DE  INDENIZAR  —  QUANTUM —  RAZOABILIDADE  — 
PROVIMENTO DO RECURSO.

–– “Na fixação da indenização por  danos morais,  recomendável  que o  
arbitramento  seja  feito  com moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de 
culpa, ao nível sócio-econômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa  
recorrida,  orientando-se o juiz  pelos critérios sugeridos pela doutrina e  
pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do  
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso”

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento à Apelação Cível. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Pedro Cipriano contra a 
sentença  de  fls.  99/102,  proferida  pelo  Juiz  a  quo  que,  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de 
Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais ajuizada em face do  Banco Santander 
(Brasil) S/A, julgou improcedentes os pedidos contidos na inicial. Houve condenação do autor ao 
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  arbitrados  em  R$  1.000,00  (hum  mil  reais), 
suspensos em face da gratuidade processual deferida.

Em suas razões de fls. 104/112, a apelante requereu a reforma da sentença, 
para julgar o feito procedente, pois realizou contrato de empréstimo com o Banco Real, sucedido 
pelo apelado, o qual foi devidamente quitado, porém, mesmo com a dívida adimplida, teve seu 
nome negativado em cadastros de inadimplentes, o que teria lhe causado dano moral. Assim, estaria 
cabalmente demonstrado nos autos a conduta ilícita praticada pela ré, portanto, latente o dever de 



indenizar.

Contrarrazões apresentadas às fls. 116/126.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento 
do recurso apelatório (fls. 190/195).

É o relatório.

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Pedro Cipriano contra a 
sentença  de  fls.  99/102,  proferida  pelo  Juiz  a  quo  que,  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de 
Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais ajuizada em face do  Banco Santander 
(Brasil) S/A, julgou improcedentes os pedidos contidos na inicial. 

Em suas razões de fls. 104/112, o apelante requereu a reforma da sentença, 
para julgar o feito procedente, aduzindo, em suma, que realizou contrato de empréstimo com o 
Banco Real, sucedido pelo apelado, o qual foi devidamente quitado, porém, mesmo com a dívida 
adimplida, teve seu nome negativado em cadastros de inadimplentes, o que teria lhe causado dano 
moral.

Verte-se dos autos que o autor/apelante firmou junto ao banco promovido - à 
época,  Banco AMRO Real  S/A, depois sucedido pelo Banco Santander  Brasil  S/A (apelado)  -, 
contrato  de  empréstimo,  a  se  iniciar  em  03/12/2009,  no  valor  de  R$  450,00  (quatrocentos  e 
cinquenta reais), dividido em 10 parcelas de R$ 81,07 (oitenta e um reais e sete centavos). 

Ocorre que o apelante não cumpriu com o referido contrato e, em virtude de 
sua  inadimplência,  em 17/12/2009  foi  negativado  pelo  promovido  no  montante  de  R$  665,52 
(seiscentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos).

No intuito de quitar tal dívida, foi firmada uma renegociação do débito, em 
12 (doze) parcelas de R$ 50,00 (cinquenta reais), a qual foi devidamente quitada como se observa 
dos  documentos  de  fls.  25/28,  sendo  06  parcelas  pagas  mediante  comprovante  de  pagamento 
descriminados como “comprovante de pagamento de empréstimo”, quitados junto às agências do 
Banco Real, em que se verificam os dados do contrato (fls. 25/26). Contra estes o banco apelado 
não se insurge e admite ter recebido tais valores.

Ocorre que o Banco ABN AMRO Real foi sucedido pelo Banco Santander 
Brasil S/A, em 2011, assim, as 06 últimas parcelas do contrato foram pagas mediante depósito em 
conta corrente do banco favorecido, por orientação da sua gerente, como informa o recorrente 
e, para tanto, fez juntada dos comprovantes de depósito efetuados em Agência do Banco Santander 
(fls. 26/28). Note-se, inclusive, que todos os depósitos eram realizados em sua agência (4183), o 
que demonstra a orientação ali recebida.

Contudo, embora tenha adimplido com toda a dívida em apreço, encerrando 
seu compromisso em 03/08/2011, na data de 01/08/2012, portanto, quase um ano depois, tomou 
ciência de que havia sido negativado pelo banco promovido, desde 20/05/2011, no valor de R$ 
2.448,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte e sete centavos), logo, enquanto 
quitava o parcelamento (fl. 29).

Por  outro  lado,  o  Juízo a  quo julgou  improcedente  o  pedido,  por 
entender,  em síntese,  que não  há  comprovente  de  pagamento  das  06  últimas  parcelas  do 
acordo, bem como que não há nos autos prova de que o nome do autor permaneceu inscrito 



em cadastro de inadimplentes após a realização do acordo, entendendo ainda que o número 
do contrato a que se refere a restrição cadastral de fl. 29 não se refere à dívida em apreço.

Ora, o recorrente, de fato, demonstrou a quitação integral do acordo através 
dos  documentos  de  fls.  25/28,  sendo  06  parcelas  pagas  mediante  comprovante  de  pagamento 
descriminados como “comprovante de pagamento de empréstimo”, quitados junto às agências do 
Banco Real,  em que se verificam os dados do contrato (fls.  25/26).  As 06 últimas parcelas do 
contrato foram pagas mediante depósito em conta corrente do banco favorecido, por orientação 
da sua gerente, como informa o recorrente e, para tanto, fez juntada dos comprovantes de depósito 
efetuados em Agência do Banco Santander (fls. 26/28).

Sendo assim, não se pode desprezar o pagamento realizado pelo apelante, 
ainda que este não tenha se dado da forma como o apelado gostaria que tivesse procedido. Ademais, 
com a transição administrativa pela qual passou o promovido, com a mudança de Banco Real para 
Banco Santander, o autor procedeu conforme orientação de sua gerente, realizando depósito em 
conta corrente do banco promovido.

Veja-se, que o apelado não nega a existência do pagamento, apenas afirma 
que este não se deu da forma correta: “analisando os documentos acostados aos autos, nota-se com 
clareza que as  últimas parcelas  do acordo formado não foram pagas da forma correta,  como 
deveria ter sido igual as demais anteriormente pagas. Frise-se que a parte demandante efetuou o  
pagamento das parcelas últimas 06 parcelas como depósito em conta corrente e, não o acordo  
pactuado com o banco...”.

Ademais,  como  se  observa  do  Termo  de  Audiência  de  fl.  95,  o  banco 
promovido  apresentou  proposta  de  acordo  no  importe  de  R$  3.750,00  (três  mil,  setecentos  e 
cinquenta reais), o qual embora não aceito pela autora, demonstra que o próprio banco reconhecia o 
direito da recorrente.

Por fim, no que tange ao argumento do magistrado a quo de que não há nos 
autos prova de que  o nome do autor permaneceu inscrito em cadastro de inadimplentes após a 
realização  do  acordo,  não  merece  prosperar,  pois  a  restrição  cadastral  de  fl.  29  se  deu  em 
20/05/2011, portanto, enquanto quitava o parcelamento, permanecendo até pelo menos 01/08/2012, 
data da consulta cadastral realizada pelo autor/apelante. Ademais, referido documento diz respeito 
sim ao contrato de empréstimo ora negociado, eis que o número do contrato ali identificado apenas 
constou de forma incompleta. O número completo do contrato em apreço é “14000000108256088”, 
porém,  no  documento  de  fl.  29,  o  número  do  contrato  apareceu  de  forma  incompleta, 
“1400000010825”, omitindo-se o final “6088”.

Dessa forma, verifica-se que foi equivocada a inclusão do nome do apelado 
nos cadastros de restrição ao crédito, uma vez que o mesmo se encontrava adimplente com relação 
ao pagamento do contrato em comento.

Sabe-se que em face de defeito na prestação do serviço, nos termos do art. 
14 do CDC, a  responsabilidade do fornecedor  do serviço é  objetiva,  sendo devida,  portanto,  a 
indenização por danos morais. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de 
culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  
relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou  
inadequadas sobre sua fruição e riscos.



Com efeito, o apelado efetivamente concorreu para o incidente, uma vez 
que não adotou as cautelas necessárias para a inclusão do nome da autora, dessa forma, deve arcar 
com as consequências de sua ilicitude, em virtude dos riscos que assume profissionalmente. 

Importante  destacar  que,  conforme  a  jurisprudência  dos  tribunais,  a 
inscrição indevida gera dano moral.

APELAÇÃO  -AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTENCIA  DE  DÉITO  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES. 
COMPROVAÇÃO  PELO  REQUERIDO. NEGATIVAÇÃO.  ATO  LÍCITO. Deve  ser 
mantida  a  sentença  que  julga  improcedente  o  pedido de  declaração  de  inexistência  de 
débito e indenização por danos morais, quando a parte requerida comprova que existia uma 
relação jurídica entre ela e o autor,  o que ensejou a negativação do nome do autor nos 
órgãos  de  proteção  ao  crédito,  por  eventual  inadimplência.  VV:AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL OBJETIVA.  ART.  29  E14  DO  Código  de  Defesa  do 
Consumidor.  DANO  MORAL  PURO.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  NOME  SPC  E 
SERASA. A simples negativação indevida enseja dano moral e direito à indenização, 
independente de qualquer outra prova,  porque neste caso é presumida a ofensa à 
honra e ao bom nome do cidadão. A fixação do valor indenizatório deve ocorrer com 
prudente arbítrio, para que não haja enriquecimento de uma parte, em detrimento da 
outra, bem como para que o valor arbitrado não seja irrisório, devendo observar os 
critérios  da razoabilidade e proporcionalidade.  Os juros  moratórios,  de  1% ao mês, 
fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual (Súmula nº 
54  do  STJ),  e  a  correção  monetária  incide  a  partir  da  data  em  que  for  fixado 
o quantum indenizatório  definitivo. (TJMG;  APCV  1.0707.14.032610-9/001;  Rel.  Des.  
Newton Teixeira Carvalho; Julg. 19/11/2015; DJEMG 27/11/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO. CADASTRAMENTO NEGATIVO. DANO MORAL. Não comprovada 
a origem do débito que ensejou o cadastramento do nome do autor em órgãos de 
restrição ao crédito,  a anotação se mostra despropositada. A inscrição indevida do 
nome do autor em órgãos de restrição ao crédito configura dano moral in re ipsa, 
acarretando  o  dever  de  reparação.  Indenização  devida.  APELAÇÃO 
PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70043460955,  Décima  Primeira 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, 
Julgado em 05/10/2011)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM 
CADASTRO DE INSCRIÇÃO NEGATIVA. DANO MORAL IN RE IPSA. A inscrição 
indevida do nome do consumidor em cadastros restritivos de crédito configura dano 
moral  cuja  caracterização  do  abalo  ou  transtorno  da  tranquilidade  psíquica  do 
indivíduo  independe  de  comprovação  do  prejuízo.  VALOR INDENIZATÓRIO.  O 
valor  da  reparação  por  dano  moral  deve  observar  como  balizadores  o  caráter 
reparatório e punitivo da condenação. Não há de que incorrer em excesso que leve ao 
enriquecimento sem causa, tampouco em valor que descure do caráter pedagógico-
punitivo da medida. JUROS DE MORA. No caso de responsabilidade contratual em que 
se evidencia conduta justificável as verbas a serem restituídas estão sujeitas aos juros de 
mora  a  contar  da  citação.  Harmonização  do  art.  398  do  CC com o  art.  42  do  CDC. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. A correção monetária é mera reposição de valores em face da 
perda do poder aquisitivo da moeda. O IGP-M é o indexador que se aplica à correção 
monetária  que  incide  quando  a  obrigação  se  constitui  em  valor  certo.  RECURSO 
DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70044393734,  Primeira  Câmara  Especial  Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Moreno Pomar, Julgado em 04/10/2011)

Por fim, a indnização por dano moral tem o objetivo de representar para a 
vítima uma satisfação moral,  uma compensação pelo dano subjetivo e,  também, desestimular o 
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, deve-se levar 
em consideração o nível sócio-econômico das partes, assim como, o  animus da ofensa (culpa por 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CDC,%20art.%2014&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CDCart14
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CDC,%20art.%2014&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CDCart14


negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.

Sendo  assim,  no  caso  concreto,  vislumbra-se  que  o  quantum 
indenizatório  equivalente  a  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais)  afigura-se suficiente  para 
compensar o apelado pelos  danos  morais  sofridos,  bem como para dissuadir o  apelado à 
prática de atos da mesma natureza.

Diante do exposto,  DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL, para 
condenar o promovido em danos morais no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com correção 
monetária a partir da data do Acórdão e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da . 
(Súmulas 362 e 54 do STJ). Condeno, ainda,  o apelado ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios, os quais, arbitro em 15% (quinze por cento), sobre o valor da condenação.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a Exma. 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça 
convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Pedro Cipriano contra a 
sentença  de  fls.  99/102,  proferida  pelo  Juiz  a  quo  que,  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de 
Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais ajuizada em face do  Banco Santander 
(Brasil) S/A, julgou improcedentes os pedidos contidos na inicial. Houve condenação do autor ao 
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  arbitrados  em  R$  1.000,00  (hum  mil  reais), 
suspensos em face da gratuidade processual deferida.

Em suas razões de fls. 104/112, a apelante requereu a reforma da sentença, 
para julgar o feito procedente, pois realizou contrato de empréstimo com o Banco Real, sucedido 
pelo apelado, o qual foi devidamente quitado, porém, mesmo com a dívida adimplida, teve seu 
nome negativado em cadastros de inadimplentes, o que teria lhe causado dano moral. Assim, estaria 
cabalmente demonstrado nos autos a conduta ilícita praticada pela ré, portanto, latente o dever de 
indenizar.

Contrarrazões apresentadas às fls. 116/126.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento 
do recurso apelatório (fls. 190/195).

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 29 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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